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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS  

  

1VARCIVSAM 

1ª Vara Cível de Samambaia
  

Número do processo: 0709039-49.2021.8.07.0009 

Classe judicial: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

REQUERENTE: ________________ 

REQUERIDO: IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS 

SENTENÇA 

  

Trata-se de ação ajuizada por ________________ em desfavor de IGREJA 

UNIVERSAL DO REINO DE DEUS, partes qualificadas nos autos. 

A Autora aduz em sua inicial, em síntese, que começou a frequentar a Igreja 

Requerida no ano de 2006, juntamente com seu marido, a fim de alcançar o sucesso 

financeiro, profissional e familiar. 

Alega, ainda, que um pastor da Requerida teria dito a ela que todo os fiéis 

deveriam contribuir com 10% de todo valor que recebessem, a fim de obter as graças 

divinas, ocasião em que, “motivada pela fé” passou a descontar o dízimo mensalmente do 

salário de gari do seu marido, depositando o valor em um alforje. 

Continua sua narrativa afirmando que em 2014 seu marido teria sido 

contemplado com o valor de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais) 

decorrente da premiação da “Loto Fácil”, tendo o seu marido – Sr. Josivaldo, ato continuo, 

feito a transferência de 10% (dez por cento) do valor a título de dízimo, correspondente a 

R$ 182.102,17 (cento e oitenta e dois mil, cento e dois reais e dezessete centavos) para a 

conta da entidade Ré. 

Além disso, no mesmo dia 15 de setembro de 2014, o marido da Autora teria 

transferido, também por transferência bancária, o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais), este a título de doação, com a promessa de que sua vida seria abençoada. 

Informa que jamais assinaram qualquer documento do repasse feito para a conta 

da Ré, bem como que além das doações acima referidas, continuou a fazer doações à 

igreja Ré em valores menores, sempre depositando as quantias em sacolas, durante os 

cultos. 

Aduz também que em outubro de 2015, por incompatibilidade de gêneros, a 

Autora teria se separado do seu marido, ocasião em que dividiram o “pouco que lhes 

restava do prêmio”. 

Após a separação, narra que “na busca das bênçãos financeiras”, transferiu para 

a Ré, em 07/12/2015, em forma de doação, um automóvel da marca, HYUNDAI HB20 

PREMIUM 1.6 FLEX 16V AUT. - 2013/2014, Placa JKM2624, Chassi: 

9BHBH51DBEP133512, bem como, em 12/12/2015, fez mais uma doação do valor de 

R$ 101.000,00(cento e um mil reais), tudo feito sem qualquer formalidade. Todavia, 
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i b i d õ d i f ê i l inobstante mais estas 

doações, com o passar de oito anos e frequência aos cultos e por não ter alcançado “o ápice 

prometido nas pregações”, deixou de frequentar a entidade Ré. 

Assim, pretende com a presente demanda a anulação das doações dos valores 

transferidos para a Igreja ré, uma vez que não teria sido observada a forma exigida em lei 

para a realização do negócio jurídico, com a consequente condenação a restituição do 

valor doado, no importe de R$ 171.000,00 (sento e setenta e um mil reais), além do 

pagamento de honorário advocatícios. 

Devidamente citada, a parte requerida apresentou contestação no ID. 

105079885, impugnando a gratuidade de justiça. 

No mérito, afirma que os fatos narrados pela autora foram praticados nos 

limites das liberdades de consciência e de crença (art. 5º, incisos IV e VI, da CF/88), não 

atraindo as consequências jurídicas dos vícios de erro, dolo ou coação. 

Aduz que as hipótese s de arrependimento, descrença ou abandono da 

convicção religiosa não torna ilícita, por si, a conduta da instituição religiosa. 

Ressalta que as organizações religiosas, como associações civis que são, 

desempenham sua finalidade estatutária, nos moldes de seu regimento interno, mediante 

discricionariedade, e esta, quando não infringente do próprio Estatuto ou de Lei, retira do 

Poder Judiciário a possibilidade jurídica quanto à apreciação de seus atos, sob pena se de 

estar praticando ilegítima ingerência sobre os atos interna corporis instituídos. 

Sustenta que o arrependimento manifestado pela autora não é permitido nos 

contratos de doação, salvo hipóteses de ingratidão ou inexecução do encargo, o que não 

seria o caso dos autos. 

Alega que o dízimo ou outra oferta eclesiástica não se confunde com o 

instituto civil da doação, porquanto seriam atos metajurídicos, para além do direito civil, 

e decorre da fé e da gratidão. Assim, não estariam submetidos à normatividade 

estabelecida pelo Código Civil para a doação. Menciona a regularidade da doação do 

veículo, juntando o instrumento particular de doação (id. 105079890). 

Diz que para a igreja é extremamente difícil formalizar as ofertas recebidas, 

porquanto às vezes sequer são identificadas, e por isso essa exigência implicaria ônus 

excessivo à ré. 

Ressalta que a oferta foi feita pela autora de forma espontânea, e que, assim, o 

seu comportamento caracterizaria verdadeiro venire contra factum proprium, pois criou e 

satisfez a expectativa da Igreja em receber o valor ofertado para depois exigir sua 

devolução sob o argumento de que não alcançou as graças pretendidas. 

Argumenta, também, que a entrega do numerário caracteriza ato jurídico 

perfeito. 

Pugna pelo reconhecimento da decadência, ou, não sendo o caso, pela 

improcedência do pedido da inicial. 

A parte autora se manifestou em réplica (ID. 107262871), reiterando os 

termos da inicial. 

Decisão de saneamento ao ID 109676865 (fl. 200), com rejeição da alegação 
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de decadência e demais preliminares. 

 O i l 

Os autos vieram conclusos para sentença.  

É o relatório, passo a decidir. 

Este processo tramitou regularmente e não há nulidades a serem analisadas, 

razão pela qual passo ao seu julgamento. 

Afastada a alegação de decadência em decisão preclusa, adentro o exame do 

mérito. 

De início, importa pontuar que caso praticamente idêntico, não fosse pelas 

partes (o autor era o ex-marido da demandante) e pelos bens doados, foi objeto de decisão 

pelo Juízo da Vara Cível de Riacho Fundo/DF (0703534-58.2018.8.07.0017), confirmada 

em grau de recurso pelo eg. TJDFT, Acórdão 1259398, ementado da seguinte forma: 

  

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE. 
DOAÇÃO.  IGREJA.  DECADÊNCIA.  INOCORRÊNCIA.  NEGÓCIO JURÍDICO. 
AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO PARTICULAR.  DOAÇÃO DE ALTO VALOR.  
IMPOSSIBILIDADE.  NULIDADE.  SENTENÇA MANTIDA. 1.        O negócio jurídico é 
nulo quando não for revestido da forma prescrita em lei (art. 166, inc. IV, CC). A doação de 
alta monta é exigível que se dê por escritura pública ou instrumento particular, (art. 541, 
CC), o que não se verificou no ato questionado, nem tampouco se trata de bens móveis e de 
pequeno valor, exceção prevista no parágrafo único do referido artigo. Portanto, a doação 
é nula por não ter sida realizada em conformidade com a exigência da lei. 2.       Se aplica a 
norma esculpida no art. 169 que prediz que o "negócio jurídico nulo não é suscetível de 
confirmação, nem convalesce pelo decurso do tempo", não sendo, pois, alcançável pela 
decadência, nem tampouco, aplicável o inc. II do art. 178 e art. 179 do Código Civil. 3.        O 
instituto da doação está devidamente previsto no estatuto civilista e claramente estipulado 
seus requisitos essenciais para sua constituição, sem os quais não se adquire o revestimento 
de validade. O art. 541 do Código Civil é cristalino em preconizar que as doações devem ser 
realizadas mediante escritura pública ou instrumento particular, excetuando-se as relativas 
a bens móveis ou de pequena monta. A adequação à forma em que se deve dar o ato jurídico 
é preponderante para sua constituição, sob pena de considerá-lo nulo (art. 166, inc. IV, CC). 
4.        A liberdade religiosa não é irrestrita em suas práticas e ações, visto que é delimitada 
pelos contornos legais impostos pelo ordenamento jurídico. Em nome da liberalidade 
religiosas, os atos praticados pela igreja e seus seguidores não são incólumes às regras que 
ajustam a conduta civil e impedimentos criminais delineados pela nossa legislação. As 
condicionantes legais objetivam resguardar a proteção da pessoa humana e dignidade do 
doador, princípios constitucionais tão caros quando a da liberdade da prática religiosa. 
Para que as doações tenham validade elas devem se alinhar aos quesitos impostos. 5.        É 
cabível a majoração dos honorários advocatícios fixados pelo juízo a quo, em virtude do 
trabalho adicional realizado em grau de recurso, de conformidade com o art. 85, §§ 2º, 8º e 
11 do CPC/2015. 6.        Recurso conhecido. Prejudicial de mérito rejeitada. Apelo não 
provido. Unânime.  
(Acórdão 1259398 (https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj? 
visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&contro
l 07035345820188070017, Relator: ROMEU GONZAGA NEIVA, 7ª Turma Cível, data de 
julgamento: 1/7/2020, publicado no DJE: 6/7/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 

  

Desta forma, salvo hipótese de não concordância deste Juízo, em face do livre 

https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1259398
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1259398
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1259398
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1259398
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1259398
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1259398
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1259398
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consentimento motivo do julgador, quanto aos fundamentos jurídicos externados nas 

decisões retromencionadas, recomenda-se a adoção de entendimento semelhante, em prol 

da unidade e integridade do direito, aspectos relevantes da previsibilidade quanto 

 f i d id i il d j ídi 

aos efeitos dos atos na vida civil e, consequentemente, da segurança jurídica enquanto 

sobreprincípio do ordenamento jurídico e direito fundamental dos cidadãos (CF, art. 5º, 

caput). 

Registro que comungo inteiramente do entendimento firmada pelas decisões 

antes reproduzidas, os quais serão renovados na presente hipótese, evidentemente com o 

seu enquadramento em face das circunstâncias concretas da lide ora solucionada. 

O cerne do pedido de nulidade aventado pelo requerente tem seu fundamento 

no fato de não ter sido observada solenidade que a lei considere essencial para a validade 

do ato (CC, art. 166, inciso V), qual seja, formalização do negócio jurídico por escritura 

pública ou instrumento particular. 

Parte-se da premissa de que a transferência de bens ou valores de elevado 

valor em benefício de instituições religiosas configuram doação, conforme estabelecido 

no Código Civil, uma vez que tais instituições não estão alijadas da observância dos 

institutos do direito civil que não comprometam o núcleo da liberdade religiosa. Como o 

dízimo e oferta eclesiástica não foram previstos no Código Civil de forma especial, 

subsumem-se ao instituto jurídico da doação. 

E, conforme ressaltado nas decisões ao início mencionadas, “não será o caso, 

portanto, de se anular doação de tal espécie por motivo de inexecução do encargo, por 

não ter ‘alcançado as graças prometidas’, já que o pagamento do dízimo, conforme já 

ressaltado, é mera liberalidade, não havendo falar, no plano jurídico, em 

contraprestação”. 

Na espécie, a autora afirma que a doação em pecúnia não restou formalizada 

por escritura pública ou instrumento particular. 

Os documentos de ID 95412435 comprovam que em 14.12.2015 houve a 

transferência em favor da Igreja Universal do Reino de Deus de R$ 101.000,00, o que foi 

confirmado pela ré em sede de contestação. 

Todavia, não há escritura pública ou instrumento particular formalizando o 

ato, fato este incontroverso nos autos. 

É cediço que o contrato de doação, além de unilateral e gratuito, é também 

solene, exigindo-se que seja realizado por escritura pública ou instrumento particular (art. 

541 do CCB), sob pena de nulidade (art. 166, inciso V, do CCB). Como se trata de oferta 

de alta monta, não há como dispensar o preenchimento do requisito legal. 

Afasta-se o argumento de que a exigência legal implicaria ônus excessivo à 

instituição religiosa, posto que, além de inverídica no plano fático, tal alegação não se 

sustenta juridicamente, pois não se pode admitir que eventual dificuldade técnica em 

formalizar os negócios jurídicos permita o desrespeito às leis e atos normativos que 

buscam assegurar a validade e a segurança na formalização de negócios jurídicos. 

Desta forma, a violação aos arts. 166, V, e 541 do CC/02 impõe a decretação 
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da nulidade das doações realizadas em pecúnia pela autora à ré, com retorno das partes 

ao estado anterior, devendo a demandada restituir à requerente os valores vertidos. 

O mesmo não se pode dizer, contudo, do veículo doado, eis que, conforme se 

depreende dos documentos de ID 105079890, a doação foi feita mediante a termo firmado 

pela Autora, com firma reconhecida desta, documento este subscrito por duas 

testemunhas, no qual consta expressamente a declaração de vontade da doadora. 

 E d l õ d d f i l dib i d l i j 

E, no ponto, apesar das alegações da autora de que foi ludibriada pela igreja, 

ao não receber as “bênçãos” prometidas, estas não constituem o fundamento utilizado 

para embasar o pedido de nulidade, o que afasta este Juízo de discussões subjetivas acerca 

do papel da fé e da Igreja, as quais permeiam quase toda a tese defensiva da ré, inclusive. 

Não havendo que se falar em vício de consentimento ou incapacidade da doadora, uma 

vez que não constituem argumento a embasar o pedido de nulidade, tais questões não 

devem ser analisadas na presente sentença.  

Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos 

autorais para DECLARAR a nulidade tão somente da doação em pecúnia realizada 

em favor da requerida, no valor de R$ 101.000,00, o qual deverá ser restituído à 

requerente, com incidência de correção monetária a contar do efetivo desembolso e 

juros a partir da citação. 

Em razão da sucumbência recíproca, porém não equivalente, condeno as 

partes ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, os quais fixo, 

à luz do artigo 85, § 2º do CPC, em 10% sobre o valor da condenação, na proporção de 

60% para a ré e 40% para a autora, atentando-se para eventual gratuidade deferida nos 

autos. 

Por conseguinte, resolvo a lide, com análise de mérito, nos termos do art. 487, 

I, do CPC. 

  

Sentença registrada eletronicamente nesta data, publique-se e intimem-se. 

  

BRASÍLIA, DF, 24 de março de 2022 10:39:41. 

  
GUSTAVO FERNANDES SALES 

Juiz de Direito Substituto 

  
Assinado eletronicamente por: GUSTAVO FERNANDES SALES 
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